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MENSAGEM Nº 36/2017
Excelentíssimo Senhor Presidente


Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “autoriza o reparcelamento de débitos previdenciários patronais junto ao Regime Próprio de Previdência Social das competências 2014 e 2015 na forma que especifica”.


Esta propositura, oriunda do expediente administrativo n° 6.284/2017-PMV, visa a obtenção de autorização para que a Administração Direta firme termo de acordo para o reparcelamento de débitos previdenciários patronais junto ao VALIPREV relativos aos exercícios de2014 e 2015.

 
Os parcelamentos das contribuições previdenciárias de 2014 e 2015 estão sendo honrados pela atual gestão da Municipalidade. Entretanto, com a grave crise econômica do Município, há diversos compromissos financeiros herdados de gestões anteriores que são de difícil cumprimento, pelas dificuldades financeiras e orçamentárias atualmente existentes. 
 
Assim, a presente medida – ao permitir o reparcelamento em 60 prestações mensais da dívida relativa aos exercícios de 2014 e 2015 – possibilitará, juntamente com o programa de recuperação financeira instituído recentemente pela Lei n° 5.418/17, uma dificuldade menor para o implemento de todos os compromissos financeiros. 

Outrossim, o reparcelamento do valor estimado em R$36.228.230,54 foi aprovado pelo Conselho Administrativo do VALIPREV em sua ata 06/2017 (em anexo), a qual foi publicada em 31 de março de 2017 nas páginas 12/13 da edição 1.555 da Imprensa Oficial do Município.
 
Em conformidade com as disposições constantes na Lei n° 4.877/2013, precipuamente os artigos 23 e 28, sobre o valor estimado deverão incidir juros de mora de 1,00% ao mês, multa de 2% e correção monetária desde os respectivos vencimentos. 
 
Por oportuno, a medida ora encaminhada prevê a revogação das Leis ns. 5.077/14 e 5.223/15, que autorizaram o parcelamento das contribuições patronais de 2014 e 2015.

Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada, de modo a possibilitar o desenvolvimento da Administração Pública.


Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 18 de abril de 2017.

ORESTES PREVITALE JÚNIOR
Prefeito Municipal

Anexos: Proj. Lei e ata 06/2017 do Conselho Administrativo/VALIPREV
Ao

Excelentíssimo Senhor

ISRAEL SCUPENARO
Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP
   
(MBAC/mbac)


PROJETO DE LEI
Autoriza o reparcelamento de débitos previdenciários patronais junto ao Regime Próprio de Previdência Social das competências 2014 e 2015 na forma que especifica. 

ORESTES PREVITALE JÚNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1°. É autorizado o reparcelamento dos débitos oriundos das contribuições previdenciárias patronais devidas e não repassadas pela Municipalidade ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, das competências de 2014 e 2015, em até 60 (sessenta) prestações mensais, iguais e consecutivas, em conformidade com as disposições constantes na Lei n° 4.877/2013 e na presente Lei. 

 
Parágrafo único. É vedado o parcelamento de débitos oriundos de contribuições previdenciárias descontadas dos segurados ativos, aposentados e pensionistas e de débitos não decorrentes de contribuições previdenciárias. 

 
Art. 2°. Para a apuração do montante devido deverão ser aplicadas as disposições emergentes dos artigos 23 e 28 da Lei n° 4.877/13. 

 
Art. 3°. Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação dos Municípios - FPM como garantia das prestações acordadas no termo de parcelamento e não pagas no seu vencimento. 

Art. 4°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5°. Revogam-se as Leis ns. 5.077/14 e 5.223/15.
Prefeitura do Município de Valinhos,


ORESTES PREVITALE JÚNIOR 

Prefeito Municipal

JOSÉ LUIZ GARAVELLO JUNIOR
Secretário de Assuntos Jurídicos e Institucionais

MARIA LUISA DENADAI

Secretária da Fazenda
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